
     Câmara Municipal de Ouro Branco 
 

 
Praça Sagrados Corações, 200 – Ouro Branco – Minas Gerais – CEP 36420-000 – Fone (31)3741-1200 

www.ourobranco.cam.mg.gov.br 
 

 

PROCURADORIA JURÍDICA 
PARECER 

 
 
 
Projeto de Lei nº:107/2022 
 
Parecer nº  239  /2022 
 
Objeto: AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO EM FAVOR DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
 
   Inicialmente compete à Procuradora Jurídica, ao dar parecer em 
Projeto de Lei, analisar a sua constitucionalidade. Assim, não há óbice na 
apreciação do projeto, visto que o mesmo não fere dispositivo constitucional. 
 
  O projeto em apreço trás em sua justificativa que essa suplementação 
se faz necessária para à manutenção de serviços essenciais como aqueles ligados 
às creches municipais, educação infantil, APAE e outras atividades que estão a 
necessitar de maior atenção financeira para o bom andamento dos serviços 
educacionais.  
 
  Apresentam em seu escopo de forma descritiva as pastas a serem 
suplementas bem como as que serão parcialmente anuladas, bem como pede 
autorização para alteração do PPA e LOA. 
 
  A Constituição em seu art. 165, § 8º, estabelece como iniciativa do 
Poder Executivo a elabora ração de leis que autorizem a abertura de Créditos 
Adicionais, Especiais ou Suplementares e é de competência do Poder Legislativo a 
sua aprovação, que é normatizado pelo art. 26, inciso IV da Lei Orgânica. Após a 
aprovação será efetivada a abertura do crédito por decreto do Executivo.  
 
  Os recursos disponíveis para satisfazer às despesas na forma exigida 
pela Lei 4320/64 em seu artigo 43, § 1º, inciso II, consta no art. 1º do Projeto de Lei. 
 
  A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) veio buscar o 
equilíbrio entre receitas e despesas e a estagnação da dívida pública, impondo um 
rígido controle ao gasto público e ao administrador que o ordena.   
 
  A Câmara Municipal deverá verificar se ocorrem as hipóteses legais 
que justifiquem a sua abertura, bem como fiscalizar as alegações do executivo para 
requerer essa suplementação. A denegação de Créditos Adicionais, Especiais ou 
Suplementares é ato de deliberação exclusiva do Poder Legislativo, consolidando 
assim o controle político e fiscal que o Legislativo exerce sobre o Executivo. 
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  O Projeto deverá ser encaminhado à Comissão de Legislação, Justiça 
e Redação e também a Comissão de Fiscalização Financeira, Orçamentária e 
Tomada de Contas, bem como Comissão de Educação, Cultura Assistência Social e 
Saúde, conforme determina os artigos 18,19 e 21 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal. 
 
  O quorum de votação está determinado no caput do art. 51. 
 

Ouro Branco, 06 de setembro de 2022. 
 
 
 

Dra Grazielle Aparecida Pereira Ribeiro 
Procuradora da CMOB 
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